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PARECERDA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.203/21 Que

autoriza a doação de imóvel à fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí e dá

outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros,

verificou que o referido projeto visa promover a doação de área com 2.829,11 metros

quadrados, que fica desafetada de sua finalidade pública, à Fundação de Ensino Superior

do Vale do Sapucaí para ser utilizado para edificação de instalações voltadas às atividades

do HCSL - Hospital das Clínicas Samuel Libânio. 
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De acordo com a proposta de interesse social apresentada pela FUVS, “o HCSL

 
atende em alta complexidade a população de 154 cidades da macrorregião e em média

complexidade 53 cidades, totalizando mais de 3.000.000 de habitantes” e vê sua demanda

aumentada em razão do fechamento de diversas unidades hospitalares da região, o que

gera a superação da capacidade instalada de atendimento.

Foi analisado ainda todos os documentos necessários apresentados para a

apresentação. tramitação e votação desta doação como: parecer técnico de avaliação

mercadológica do terreno, Certidão de registro de imóveis, BIC ou cadastro técnico

municipal, mapas, dimensões e laudos necessários.

Foi analisado ainda a questões das edificações a serem feitas no imóvel, pela

donatária, que deverão ser iniciadas no prazo de 02 (dois) anos e concluídas no prazo

máximo de 15 (quinze) anos contados da data da publicação desta Lei.

Outra questão importante analisada são as condições para a doação, descritas no

texto do projeto, sendo que o não cumprimento das mesmas poderá implicar a reversão

do imóvel ao patrimônio do município.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados. ;
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CONCLUSÃO:

 
O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.203/2021.

Vereador Leandro Morais
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